
À connssÂo ESPECIAI DE LICITAÇÃO DE OBRÂS E SERVIÇOS DE
ENGENHARTA oo nruNrcÍpro DE ARACATT- ESTADo Do CEARÁ, PARA
neN{sssa À spcRetlÁnre oB BoucaÇÃo Do MUNICÍrIo.

@
Rei Tomada de Preço d" 02/20Z3-SEDUC-CELOS

WSC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa

jutídica de dircito ptivado, inscrita no CNPJ/I\IF sob o t" 03.231.411/ 0001-53, com sede à

Rua Jetônimo Rosado, n" 390, Sala 03, baito Centro, Mossotó-ltN, CEP: 59.610-020, por

seu Íepreseotâote legal que abaixo subscÍeve, com fundamento no art. 109, inciso I, alÍnea

"b", da Lo 8.666/93. iflterpor o presentc RECURSO ADMINISTRATM em RAZÃO
DA INABILITÂÇÃO do certame, conforme as razões abaixo aduzidas

I - DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:

01.

8.666/93, cabe recurso administtativo no prazo de 5 (cinco)

do ato ou dn ]avratura da ata, nos casos de inabiütação.

1, alinea "n", do att. 109 da Lei
dias úteis a contar da intimaçâo

02. Na hipótese, ó ccrto que o presente llecurso Administrativo aÍigura sc

tempesti\.o, porquarto ó interposto contra decisào proferida pela Comissão Pcrmanente de

Licitaçào clue decidiu pela inâbilitâção da Recottelte, tendo sido a citada decisão pubJicada

cm 10 c1c fcÍcÍeir.) de 2023 (sexra-leire), razão pcla qual o prazo Íinal pata intetposição de

ÍecuÍso cxauÍc-sc cm 17 de leleteiro cle 2023 (sexta feir:r), rcstando patente suâ

tcmpcstir.idade.

03.

II - DÀ SÍNTESE DA DECISÃO COMBATIDA:

r\ Comissào Permanente clc Licitação proferiu decisào no sentido de inabilitar-

a Recorrente, aduzindo que houve o descumprimento do item 2.3 do Editel.

tí/,,
og§
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04. Todavia, em que pese o

Licitanre, merece reforma a r. decisào

abaixo deüneados,

entcnclirnento exteÍnâdo por estâ

em tela, conlolre lundaracntos

III - DÀS RÁZÔES PARA À REFORMA DA DECISÃO À

05. Com cfcito, ó sebiclo quc a finalidade da licitaçào é t clc viabi[zar a cscolha de

proposta mais vantajosa, o que deve set pondetado em conúâPonto ao rigorismo

exacelbado e preclosismos no julgamento.

06. É que, embora o sistema páttio ptestigie no procedimento licitatóÍio o
Ptincípio da VinculeçÀo âo lnsúumento ConvocâtóÍio, cle obser-vância oblgatória tanto pcla

Àdminisuaçào PírbLica como pelos cidaclàos, flão obsterte, o sistema tâmbém valoriza o

Principio <1a llazoebüdade, aIém da ptesen açào do intetesse público, poÍquento a licitaçào

tem como flnalidade viabiüzat a melhot contratação possivel para o poder público, scmptc

buscando a proposta mais vanrajosa ao Estado.

01. No caso em comento, como meflcionâdo, entendeu a Comissão Licitante pot
inabilitar a Recotteote invocândo descumpÍimento do itcm 2.3 do Eclital, que menciona:

08.

2-3. Para Palíiciqarer ot hÍensadot deuerão ,1rrpmaar q,te ettã7 aditlpbbter,

qraanÍo d libt/to!, con o Mtricípio de Alacaii, dh"aút da d?lereblalão da

Certidão NegaÍira de Díbitor Ml./hici?air com a Secfttario de Fiwrçat

Msfiidpa/, obtido fio iíe: plva.ara|tíw.gor.br> ui1os>enitinnd. "

Ou seja, a inabilitação da Recottente se assenta, única e excluswamente, na

não aptesentação da Cettidão Negativa de Débitos Municipais com a SecÍetada de Fiflaoçâs

do Município de Aracati-CE.

09. No patticular, há um gtande equír,oco da CoÍissão Llcitànte, d.tta ,êfiid.

]li. De início, deve ser observado que a Certidão Negativa de Débitos
Municipais acima referida não está entre o rol de documentos relativo à habilitação
dos licitantes, contidos no item 4.0 e seguintes do Edital.

11. Ora, sc a Administração Pública cntcndia que a Cettidão Negativâ de

Débitos Municipais eril um documento que deveria integrar o envelope contendo os

demais documentos relativos à fase de habilitação, deveda tê-lo indicado

^* 
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consrruindoouàridade resÉá*i

expfe§samente no item 4.0 e seguíntes do Edital, a exemplo
Regularidade Fiscal e Trabalhista, mas assim não o fez.

__'-

daly§--r't§ivos à

Edital, que a Certidão Negativa de
que o licitante PARTICIPASSE DA

ilLô3-?JY12. Ou sejâ, por não estar entle os documentos necessárias à habilitação do
cettame, pof inferência lógica, sua não apresentagão não pode ensejar, como

t2.

penalidade, a inabilitação da Recorrente.

13. Petcebe-se, pela leitura do item 2.3 do
Débitos Municipais era um documeoto necessária para
LICITAÇÃO, 1ogo,

pêLticipação do ato. rodavia. vedfica-se da ata da sessão que não houve qualquer

respeito da solicitâção e consequente não apresentâção do citâdo documento por
P4llqdaÀceortente.

14. Logo, nào podc a Comissâo i1t1.ocaÍ a suposta lusência do citado clocumenrrr
pare inlbilitar â RccoÍrentc, sejâ pelo fato dc clue o Edital nào contcmplâ â CeÍtjdào
Ncgatir.a dc Débitos ÀIunicipais como documenro nccessátio ri habilitaçâo, ou mesrno pela
circunstâflcia de quc, lo anuir con-r â participaçào da RccoÍÍente na scssâo, hour,e pleclusàcr
quanto xo temâ.

15. r\dernais, é certo que a nâo âpreserrtaçâo <1a Certi<lio Ncgativa de Dóbitos
\'lunicipais dele ser corsir.lcrecle metas iltegulaticllclc formll, quc se ;onslttui em erro
plenamentc sanár'cl, razào pela clual a rnrbjlit,rçio fur rrl rnôLi\.o ic.r,r .h razoabiüciade e
cle proporcionalidacle, princípios que râlrrbéfi sc âpücam às licitações.

16. Houve, poÍ pârtc dâ Comissào Licitâotc. excesso de
inabilitat e Recorente por tal fato, porquâÍ1to o erro formal poderia tet
infringit o tratâmcnto iguâlitárjo cotre âs Licitâfltes, na |nedicla em que
Pública tem o poder/devcr de pro\rocâÍ a di)igêrcia para ."r-ro, quui.q.r",
sobrevenham, nos tcrmos do art.,13, s3!, dâ l,ei S.e6C/93, o que não
Comissão I-icitante.

17. Ora, se assim o tivesse feito a Comissão, teria confirmado que a
RecorÍente poderia participar do certamente, pois encontrava_se (como ainda se
encontra) totalmente adimplente, inexistindo qualquer débito inadimplido para com
o ente Municipal, conforme se infere pela Cerridão Negativa de Débitos Municipais ,.ro
em anexo, datada de 24 de janeiro de 2023. 

".."rJ)--bli-'
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18. Regisue se, por opoÍtuoo, que os editáis que iegem os ptocedimentos

ücitatóÍios devem ser interptetados com razoabilidade, sempre se levando em consideração

a âoaüdade da licitação, que é adjudicat o coÍItÍâto administtativo à melhot proposta, ou

seja, à que atende melhor o iotetesse público, confoÍme destaca a doutrina:

"Or pihcípiot dd raqoabilidade e da pmpotionalidade, q/./e $ inter-/vldl,iolxdm'

uidan da xuuiclacle de o ddrlikirtladú aplilvr medidas adequadat aot objeti»ot

a vrem alcançadot De /att, ot efeitat e conseqaêrciat da 4lo ddmifiirlratfuo

adotado de*n rel PruPoftiotuti.t ao .ríin uisado lela AdnirirÍra!ãa, rem traryr

prjúry derne&$áia aot dinitos dot itdiúdao:; enwlúdos e à nletiuidade."

(SOUSÂ, Aüce Ribeiro de. Ptucerio Adrri irtrarira do cvttano público,

JHMIzUNo. p. 74)

Nesse seotido, a Administrâção Pública deve televat metas irreguladdades

quando estas se corstituem em meros loÍmxlismos, que não ptejudicam a competitividade

do certame, a isonomia enffe os licitantes e a quaLidade da ptoposta.

20. Clarir.idente, assim, que os morivos <1ue lcr.aram à inabilitaçào da Rccorrcntc

constituem-se metas iftegularidades fotmais e decorem de formalismo excessivo, o que

nâo justificaria sua eüminação do procedimento licitatótio.

19.

21. e â saÍ!ção, Melas

não são passíveis deirregulatidades, que nào viciem a quaüdade e â seriedâde da proposta

acaLtetat a pena máxima, vale clizer, a clcsclassihcaçào do ccrt,lr-re.

22. Às rcgras previst,,rs no h,dital devern seÍ iflterpretâdas com razoabilidadc e

propotcionaüdade, sempÍe atenta às particularidades do caso concreto, par. evrr.rr que ur'»â

irtetptetação tigida, tal qual cor-no a ler.ada a efeito pela Comissão Licitante, matcrializada
pela decisão combatida, acabc por leslr o bem jutídico que se queÍ protcgcl.

23. Tratam-se, pois, de inconsistências meramente foÍmais absolutamente
sanáveis, as quais, todavia, não se demonstra, gÍaves o suficiente para impor
a desclassificação da Recortente.

21.

Ora, deve haver uma pÍoporção entre a coodutâ

O excesso de formalismo na condução de procedimento licitatório e

teitctadamente alastado pelos'Iribunais páttios, ir c.rpr.utit ttrb.t:

Rla JerônimoRosado390-Cerrtro-CEP:59610 02ol MossoÍó-RN,34.33I6-2412
vlw.ws.ehprcêndimentor.com.br 
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'ÁPEL-AÇÃO atit/EL. LJCq-AÇ,ÍO E CONTTITO
IDMINISTRATIVO. /'E]LÀ,I,],NÊNC// DI CON'ORR-ENTE
EM PROCEDIMÉNTO UO]IIORIO. 'TUTELI CAUTELAR
.INTECEDENTE JULCÀDA. EXCESSO DE 1--ORM4L,ISMO.

PÀINCI?IO DO F-OLNL4LISMO \4ODÍ|RADO. 1. A ParÍularte
dlrere t0 0 nelbot ?/Eo, L-ltrüihdo 0 r,ritíia de tehçãa extgidl - ProparÍd /r,ti.r

,dfilajlt.t -, le da L'lirsider,tda r?erd inegaldidade a aPrerenÍa[ãa de apenas loit
itet nm ulor fiitáia tupeiff da preirta 

'xo 
edital. 2. Err,t e. Carte tem

ektekdido qt/e de.tLabem ifileryrelalõe! etícerrbdmefite iaryndlirÍdr cm PraLvdinenÍor
liiÍaÍóia!, !|l/afida a .ú teid, d0 regra/?ie,?Ía La Potta relaíiui|açã0. PtetvleúeÍ

.luiryndeniair 3. Apuar da.[ornalidude qae Petweid 0 Pt)Lvrr7 lititatóio, nã0

re ,lo!Ítu fiZoárel q e efi) em.fa»r/al - derrunpiu da* itent, de dtqentot c

tinta itent, ton difirenças de R§ 0,12 e R§ 0,10 - terha o onlão tle penali1ar a

liilarte tvn a duduriliaçã0, ,ansitleranda uinda que fti a ?ra?zrtd ndir
,dfitajord dprevfildda a Lv1"/ar?e. 4. Img uidade qae pode ur unada de

Dtunla. icm Drcittro rletm t Ldminitt,t-)0. 5, O formalismo exacetbado

Íazão poÍque: o pÍincípio do pÍocedimellto foÍmal merece ser
Íelativizado. RfjC'URtO PROWDO.(U-RS - AC: 70071617930 RS,

Relator: Sergto LriiGrasti Buk, Data de fulganeúo: )0/ 1 I / 2016, Pineira
Cânata Ciuel, Dara ic Publiaçãa: 20/0Í / 2017)"

25. Vê-se, assim, que é asscnte o entendimento de que tigorismos fotmais
extÍelnos e exigências inúteis não podem cooduzir a interpretação conúáriâ à Enalidade da
lei, notadamente em se tÍâtâÍ1do de coocorrência púb1ica, clo ípo menor preço, na quai a
existência de váÍios iflteress^clos ó bcnéfica, na exâta medida em que facilita a escoiha

da proposta efetivamentc mais vâflrajosa (Lei 8.666/93, art.3").

26. Àdcmais, é certo ainda que o excesso de formalismo pode poÍ vezes ser
eocatado como dano ao erátio, o que pode viÍ â âcâÍÍetaÍ ioclusive tesponsabilidade ao
agente âutoÍ dâ decisão. Em outros casos provocâ a nuüdade dos atos fazendo fetoÍnar às

fases anteriores. Ncsse sentido é o Acórdão n,7924/2011 (Plenátio) do Tribunal de
Contas de IIni;o:

"Constitui-se excesso de tigot a desclassifrcação de licitantes
por conta de ero fotmal ha apresefitação da pÍopo|ta e da
documentação exigida.

t..l
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27. Pofiaíto, daÍd rênia, a decisão da r. Comissão não

confotme demonsúado, a inabilitação da Recottente pelas râzões

combatida não se sustentâ, Íazão pela qual deve set teformada.

IV - DOS PEDIDOS:

9.4.1 tondr nalot oÍ aÍ\r ddmifiirtrdtiroÍ qro irxdbilitarafu aJ erlr?ftrar

Lot LvÍenter a ânbita da Pregào Ehtônico n' 26/20/0, ben como todat ot

ator lelcÍ decul,ette[, ot qaait dedarfiuran s aJ ?/o?oÍtdr, ben nmo at qae

honokgaran o *rtame e adjadicaran o objelo, ntoma o a awtça à fa« de

habilitação;"

pode persevetat, pois

invocadas na decisão

/.6'àÀ
Êrqlr--Q
\:)

Expendidas estas tazões, REQUER o reccbimento do Ptesente rccutso, em

seu efeito suspensivo (aÍt. 109, § 2', dâ Lei 8.666/93);

Bem assim, pugna à Comissio Licirxnle que reconsidere a decisão

combatida ou, se assim não entender, encaminhe o pteseote expediente tecursal pata a

autotidacle superior (aÍt, 109, § 4", dâ Lei 8.666/93) da clual se pede o CONHECIMENTO
e PROVIMENTO do recur*, Drrx. reform.rrdo a deci.âô emJnrd. pela Comi".âo

Licirante. FIÀBILITÁR a Recorreflte. p.rJ qLre possÀ prosseguü no presEnie cettâme.

Nestes ter:mos, pede delerin-rcnto.

De 1\{ossotó-RN para Átacati-CE, 14 de fevereiro dc 2023.

P. TibuÍcio

06072

WSC EMPREEND S E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ/MF n" 03.231.417 /0001-53
Mateus Yago Pereira Tiburcio

CPF/MF n" 056.918.133-07

REPRESENTANTE LEGAI

Rua.rerônimô Bosadô 390 - C€ntro ' CEP: s9610420 l Mo$oró-nN - 34.3316-2412
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI
SECRETARIA DE FINANçAS

CERTIDÂO NEGATIVA

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÂVEL

lnscrição conlr bu nle / Nome

70731 - WSC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUçÔES LTDA

RUA JERÔNI]\IO ROSADO, 390

CENIRO Í\IOSSORÓ RN CEP: 59600020

a ôo0a o0 r 2 I / 2lt 2 3

N" 0000000123
,áGD>.

É'..,ú!aor)

\:-/

c.N.P.,f . : 03.23t. 411 /0001-53

Pessoa Juridica

cERTIDÃo
Ressalvado o dileito da Eazenda Municlpa] de cobrar as dividas que venham a ser aPuf,adas, nesmo

^referentes a perlodos compreendiclos nesta Cerliclão, de lesponsabilldacle do contribuinte acima
ideotificado, CERTIFICO que, em nome do requerente, ar]é a Plesenle data, .áo existe em aberto nêsia
plefeitu!a quaisquer débitos !ribu!ários e náo tributários municiPais.

ÀRÀCÀTI.CE, 24 DE JÀNEIRO DE 2023

Esta certdáo é válida por 090 dias contados da data de emissão

vaLtoa aÍA 23la4tza23

coD. vALtDAÇÃo oooooooi23
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI
SEGRETARIA DE FINANçAS

VALIDAçÃO DE CERTIDÃO

DOCUMENTO: c.N.P.J.: 03.23'1.417l0001-53

DATA DE EMISSÃO: 24101/2023

Esta cERTloÃO NEGAT|VAfol êmlilda pêlo slstema SEFIN onlinê sendovállda alé 23104/23

ARACATI.CE,24 DE JANEIRO DE 2023

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
ern 24t01 123 às 09:02t37

2023/ 0000000í23
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